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Resumo 
Muitos são os estudos que demonstram as consequências posteriores da vivência em 
contexto de maltrato infantil. Contudo, é pouco o conhecimento que se tem acerca de 
outros tipos de disfuncionalidade familiar, uma vez que esta aparece sempre associada 
às variáveis do abuso e da negligência. A presente investigação teve como objetivo 
avaliar o impacto de outro tipo de experiências de disfuncionalidade menos estudadas e 
às quais a criança pode ter sido exposta no seio familiar, tais como, exposição à 
violência doméstica, abuso de substâncias no ambiente familiar, separação parental, 
prisão de um membro da família ou doença mental ou suicídio e a sua relação com o 
desenvolvimento de comportamentos e traços antissociais. Neste estudo participaram 
673 jovens da comunidade, com idades entre os 18 e os 20 anos, que responderam ao 
Questionário de Experiências de Adversidade na Infância (ACE), Escala de Variedade 
do Comportamento Desviante (DBV) e Inventário de Traços Psicopáticos em 
Adolescentes - Versão Breve (YPI-S). Depois de controlada a variável do maltrato 
obteve-se associações entre as experiências de disfuncionalidade familiar, traços 
antissociais e comportamentos de delinquência no início da idade adulta. Os resultados 
indicam que o maltrato se encontra associado com todas as dimensões de traços 
psicopáticos. Este estudo sugere que a intervenção em outras formas de 
disfuncionalidade familiar é relevante para a prevenção de padrões antissociais no início 
da idade adulta. Para este efeito, são abordadas recomendações clínicas e orientações 
para estudos futuros. 
Palavras-chave: Experiências adversas na infância; Disfuncionalidade familiar; 
Maltrato; Comportamentos antissociais; Delinquência juvenil 
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Abstract 
There are many studies demonstrating the subsequent consequences of experiencing 
child maltreatment. However, there is little knowledge about other types of household 
dysfunction, since it always appears associated with the variables of abuse and neglect. 
This study aimed to evaluate the impact of other less studied dysfunctional experiences 
to which the child may have been exposed at home, such as exposure to domestic 
violence, household substance abuse environment, divorce, incarcerated household 
member, mental illness or suicide and its relation to the development of antisocial 
behaviors and traits. In this study took part 673 young people from the community, aged 
18 to 20 years, who answered the Adverse Childhood Experience Questionnaire (ACE), 
Deviant Behavior Variety Scale (DBV) and Youth Psychopathic Traits Inventory - 
Short Version. (YPI-S). Once the maltreatment variable was controlled, associations 
were found between family dysfunctional experiences, antisocial traits, and delinquency 
behaviors in early adulthood. The results show that maltreatment is associated with all 
the dimensions of psychopathic traits. This study suggests that the intervention in other 
forms of household dysfunction is relevant for the prevention of antisocial patterns in 
early adulthood. For this purpose, clinical recommendations and guidelines for future 
studies are approached. 
Keywords: adverse experiences; family dysfunction; maltreatment; antisocial behavior; 
juvenile delinquency 
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Introdução 
 
A vivência com experiências adversas durante a infância e o possível impacto na 
vida futura de quem as vivencia apenas recentemente tem merecido a atenção dos 
investigadores (Horowitz, 1992). A nível mundial, a exposição a experiências adversas 
na infância apresenta valores significativos e inter-relacionáveis com problemas físicos, 
de saúde mental e comportamentos antissociais futuros. A prevalência mundial, 
apresentada pelo estudo de Kessler et al. (2010), considera que 38,8% da população já 
foi exposta a pelo menos uma experiência de adversidade ao longo dos primeiros 18 
anos de vida. 
As prevalências em Portugal são previstas por estudos que avaliam a exposição a 
acontecimentos traumáticos variados e não apenas a experiências adversas relacionadas 
com o contexto familiar, uma vez que não se verifica a existência de estudos específicos 
nesta área. Assim, prevê-se que 75% da população portuguesa, tenha sido exposta a 
pelo menos um acontecimento traumático (Maia & Resende, 2008).  
O estudo de Basto-Pereira, Miranda, Ribeiro e Maia (2016) é um dos poucos 
estudos que analisa a relação entre cada uma das experiências adversas na infância, para 
além do abuso e negligência, numa perspetiva holística, abordando simultaneamente o 
comportamento antissocial e o ajustamento psicossocial como um todo. Este estudo vai 
na mesma linha dos estudos conduzidos para investigar o efeito do abuso e da 
negligência (e.g. Braga, Gonçalves, Basto Pereira, & Maia, 2017), nomeadamente 
encontrando relações com o envolvimento no sistema de justiça juvenil, no entanto, o 
papel desempenhado por outras experiências adversas na infância é amplamente 
descurado na investigação científica (e.g. Kerig & Becker, 2015). No que a presente 
investigação permitiu alcançar este será o primeiro estudo português que se centrará em 
múltiplas formas de disfuncionalidade familiar durante a infância, para além do abuso e 
negligência infantil. Apesar do grande impacto que estas vivências (abuso e 
negligência) têm demonstrado ter, os estudos apontam para uma maior prevalência das 
componentes do ACE, que dizem respeito a características familiares disfuncionais não 
necessariamente ligadas ao maltrato.  
 
Experiências de adversidade e comportamento antissocial: Evidência científica 
As experiências de adversidade na infância começaram a requerer a atenção dos 
investigadores pela probabilidade das suas vivências terem um impacto marcante na 
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vida das crianças e dos adolescentes e condicionarem o comportamento futuro dos 
mesmos. Segundo a definição do grupo de investigação de Adverse Childhood 
Experiences - ACE (e.g Felitti, Anda, Nordenber, Williamson, Spitz & Edwards, 1998), 
as experiências adversas na infância podem ser descritas como acontecimentos 
ocorridos durante os primeiros 18 anos de vida, os quais envolvem situações de abuso 
infantil (abuso psicológico, abuso físico ou abuso sexual), negligência (física ou 
emocional) (Felitti et al., 2004) e/ou de um ambiente familiar disfuncional, como 
exposição ao abuso de substâncias, doença mental, tratamento violento e 
comportamento criminoso no seio familiar. Este trabalho de investigação centra-se nesta 
última componente. Torna-se importante abordar este tema pelo possível impacto que as 
experiências adversas poderão ter em diversas variáveis do desenvolvimento infantil, 
nomeadamente no estabelecimento de relações sociais, nos comportamentos de risco, 
doenças e problemas de saúde e no bem-estar geral (Maia & Silva, 2008). De acordo 
com Maia e Seabra (2007), há uma maior probabilidade de crianças, adolescentes e 
adultos com história adversa desenvolverem mais dificuldades a nível social, emocional 
e académico do que pessoas sem esse tipo de vivência. A vivência de uma ou múltiplas 
experiências adversas convoca a possibilidade de desencadear ou estar associada a 
acontecimentos indesejados. 
 Antes de abordarmos, especificamente, a possível relação teórica entre estas 
experiências de adversidade e os comportamentos futuros, importa perceber cada uma 
destas experiências, para melhor compreender o modo como poderão exercer influência 
em quem as vivencia. No que diz respeito à exposição à violência doméstica, é avaliada 
a ameaça ou agressão física à figura materna (mãe ou madrasta), quando relatada com 
uma ocorrência frequente (Maia & Silva, 2008). A exposição infantil à violência 
doméstica ocorre quando as crianças veem, ouvem, estão diretamente envolvidas (ou 
seja, tentam intervir) ou experienciam as consequências de agressões físicas que 
ocorrem entre os seus cuidadores (Evans, Davies & DiLillo, 2008). Estudos 
descobriram que as crianças expostas à violência doméstica têm uma série de resultados 
negativos, incluindo um aumento dos comportamentos de internalização e 
externalização (Fantuzzo et al., 1991; Holden e Ritchie, 1991; Jaffe, Wolfe, Wilson e 
Zak, 1986; Rossman, 1998; Sternberg et al., 1993; Evans, Davies & DiLillo, 2008). A 
criança, mesmo como espectador da violência doméstica parental, poderá sofrer 
consequências negativas no seu desenvolvimento. Outra posição pode ser tomada por 
aquele que exerce violência (pai, parente ou outro responsável), o qual pode ser 
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entendido como modelo para a criança aprender e imitar, o que poderá influenciar a 
criança a responder aos outros igualmente de forma violenta (Bandura, 1977; Pinto, R., 
Henriques, S., Jongenelen, I., Carvalho, C., & Maia, Â., 2015). É relevante percecionar 
que estas crianças podem não conseguir desenvolver relações interpessoais adequadas, 
por generalizarem todos os contextos como hostis (distorção cognitiva), o que irá 
desregular a sua componente emocional e dificultar a gestão de emoções negativas, 
como raiva e frustração, desvalorizando a dor e o sofrimento dos outros (Chapple, Tyler 
& Bersani, 2005; Pinto et al., 2015).  
A vivência com uma pessoa que consome substâncias, álcool e/ou drogas, 
constitui, igualmente, para a criança um fator de risco. Este abuso de substâncias no 
ambiente familiar poderá aumentar diretamente a probabilidade da criança vir a 
desenvolver o mesmo hábito (duas a treze vezes mais) e também deste comportamento 
vir a perdurar durante a idade, quando comparados com indivíduos sem registo de tais 
experiências (Dube, S., Anda, R., Felitti, V., Croft, J., Edwards, V., & Giles, 2001). 
A situação familiar de divórcio ou separação parental tem requerido muita 
atenção por parte dos investigadores, devido à sua crescente prevalência na população. 
Este tipo de adversidade está mais frequentemente associado à existência de um 
ambiente de conflito familiar, no entanto, de acordo com Amato (2001), é preciso ter 
em conta o nível de conflito entre os pais antes da interrupção conjugal para poder 
avaliar o efeito desta variável na vida da criança envolvida. Na mesma investigação, o 
autor verificou que o divórcio estava relacionado com maiores problemas de conduta e 
corroborava estudos anteriores ao verificar que, no que diz respeito a parâmetros de 
realização, ajuste e bem-estar, as crianças com pais divorciados obtiveram resultados 
significativamente menores quando comparados com crianças, cujos pais se mantêm 
casados. O conflito parental é preditor de comportamentos de externalização, 
antissociais e de delinquência. Por exemplo, McCord (1982, referido em Farrington, 
2005) realizou um estudo sobre a relação entre as casas, cujos pais se tinham separado 
e, posteriormente, a infração grave das crianças. Os resultados demonstraram que a 
prevalência de crimes era alta em crianças com pais separados (62%), seguindo-se 
crianças criadas em lares unidos caracterizados por conflito parental (52%) e, por 
último, com menor prevalência aquelas que eram provenientes de lares unidos sem 
conflito (26%). 
Outro fator de risco é a prisão de um membro da família, o qual é considerado 
um preditor para resultados antissociais, não obstante o controlo de outros fatores de 
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risco na infância (Fox et al., 2015). A investigação de Murray & Farrington (2005) 
examinou os efeitos da prisão dos pais nos problemas internalizantes das crianças, 
usando instrumentos padronizados, grupos de comparação apropriados e 
acompanhamento de longo prazo numa amostra comparativa entre meninos separados 
por prisão parental com quatro grupos de controle: meninos que não tiveram separação, 
meninos separados por causa de hospitalização ou morte, meninos separados por outras 
razões (geralmente desarmonia dos pais) e meninos cujos pais só foram aprisionados 
antes do nascimento dos meninos. A separação por causa do encarceramento dos pais 
previu problemas de internalização, mesmo depois de controlar os fatores de risco na 
infância. A separação por causa do encarceramento parental também previu a 
coocorrência de problemas internalizantes e antissociais. Esses resultados sugerem que 
a prisão parental pode causar problemas internalizantes e antissociais de longa duração 
para as crianças. Esta experiência, por outra perspetiva pode também assemelhar-se ao 
abuso de substâncias no seio familiar, pela influência direta que poderá ter, a 
observação de comportamentos antissociais por parte de uma figura referencial, como é 
o caso da mãe ou do pai. 
A experiência de vivência com algum elemento da família que apresentasse, 
durante a infância do indivíduo, algum tipo de doença mental ou tivesse realizado 
alguma tentativa de suicídio pode igualmente considerar-se desfavorável ao 
desenvolvimento de uma criança ou de um adolescente (Duke, Pettingell, McMorris & 
Borowsky, 2010). Em Portugal, o estudo de Ribeiro, Basto-Pereira e Maia (2016), 
explorou o efeito intergeracional da perturbação mental em jovens acompanhados por 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), cujos pais tenham sido 
diagnosticados com algum tipo de perturbação mental e a família tenha sido alvo de 
intervenção. Através de uma amostra de 29 jovens identificados quando menores pela 
CPCJ como maltratados, este estudo indica a possibilidade de uma transmissão 
intergeracional de perturbação mental, a qual é independente do género do pai 
diagnosticado. Segundo Felitti et al. (1998), fatores como o abuso de drogas, violência 
conjugal e atividades criminosas no lar deviam ser medidos e não apenas formas 
específicas de maltrato, pois sem ter em conta estes outros fatores a influência a longo 
prazo pode ser erroneamente atribuída unicamente aos tipos de abuso e a influência 
cumulativa de várias categorias de experiências infantis adversas não é avaliada. Na 
mesma linha, e de acordo com Sapienza & Pedomônico (2005), os fatores de risco são 
eventos que raramente aparecem isolados, uma vez que poderão estar inter-
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relacionados, criando um ambiente mais complexo e com maior risco de afetar o 
indivíduo. Se a exposição na infância a cada experiência adversa isolada já acarreta 
efeitos negativos, é pressuposto que quanto maior é a diversidade de experiências 
adversas vivenciadas até aos 18 anos, maior é o risco de vir a desenvolver problemas 
comportamentais e de inserção social durante a idade adulta. De acordo com Fox et al. 
(2015), este efeito cumulativo é potenciado pelo facto das experiências adversas 
poderem estar altamente inter-relacionadas, uma vez que cada uma delas poderá 
constituir um fator de risco para o desenvolvimento de outras. Ou seja, por exemplo 
uma família que viva com situações frequentes de violência doméstica contra a 
progenitora, esta situação poderá conduzir ao desenvolvimento de uma doença mental 
na vítima e/ou poderá também ser motivo de divórcio/separação parental. O mesmo 
poderá acontecer com as restantes experiências consideradas anteriormente, o que nos 
indica que um ambiente familiar disfuncional pode ter diferentes graus de 
disfuncionalidade. 
Os estudos epidemiológicos realizados têm demonstrado uma elevada 
probabilidade de exposição a situações adversas. Denote-se a importância da 
prevalência mundial destas adversidades na infância. Exemplos deste aspeto podem ser 
verificados na população estudada por Kessler (2010), cujo estudo teve como objetivo 
examinar associações entre adversidades na infância e o posterior desenvolvimento de 
transtornos na saúde mental, em que a prevalência da experiência adversa mais relata 
foi a morte parental (12,5%), seguindo-se o divórcio dos pais (6,6%), violência familiar 
(6,5%) e doença mental parental (6,2%).  
Evidência da relação entre experiências adversas e comportamentos antissociais 
A vivência de experiências adversas durante a infância poderá acarretar 
consequências para o desenvolvimento do indivíduo, no que concerne a problemas 
emocionais, o que pode ser traduzido na presença de traços antissociais e na aquisição 
de comportamentos desadequados. A presença de traços antissociais foi incluída nos 
critérios de diagnóstico da Perturbação do Comportamento (conduct disorder) pela 
DSM-V, tendo sido descrita como a existência de emoções prossociais limitadas, tais 
como a falta de empatia, a ausência de remorso e culpa, a despreocupação com o 
desempenho e uma vivência afetiva deficiente (APA, 2013).  
De acordo com Cooke e Michie (2001) e  Hall, Benning e Patrick (2004) o 
conceito de traços psicopáticos inclui três dimensões:  a dimensão de grandiosidade e 
manipulação, que diz respeito a um estilo interpessoal arrogante e dissimulado, com 
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busca pela dominância social; a dimensão afetiva, em que há uma experienciação 
afetiva deficitária com características de personalidade associadas à agressividade, 
distanciamento social e procura de sensações; e a dimensão comportamental impulsivo-
irresponsável, com presença de uma componente afetiva negativa, de agressividade e 
impulsividade e com elevada reatividade ao stress. Denote-se assim que a presença 
destas caraterísticas pode ser vista como uma predisposição para o desenvolvimento de 
eventuais comportamentos desadequados/desajustados. 
É de notar que, a partir dos resultados dos estudos que têm vindo a ser 
realizados, há uma correlação entre os acontecimentos e experiências de vida adversos e 
consequentes comportamentos de risco/prejudiciais para a saúde, tais como o abuso de 
substâncias ilícitas e os hábitos etílicos. Nomeadamente no estudo de Dube, Felitti, 
Dong, Chapman, Giles e Anda (2003), o qual avalia a influência de experiências 
stressantes ou traumáticas na iniciação e desenvolvimento do abuso de drogas, verifica-
se que um trauma na infância pode aumentar o risco ou até conduzir ao consumo de 
substâncias (tanto fármacos como outras drogas) entre adolescentes e adultos. 
O consumo de álcool é igualmente preocupante, não só pelos seus efeitos, mas 
também porque é mais comum e mais precoce. A probabilidade de dependência de 
álcool é um terço mais elevada em indivíduos que tenham sofrido duas ou mais 
experiências adversas, quando comparados com aqueles que não relataram tais 
vivências (Pilowsky, Keyes & Hasin, 2009). De acordo com Sly, Quadagno, Harrison, 
Eberstein e Riehman (1997), o contexto adverso está associado não só a estes 
comportamentos de risco relatados anteriormente (abuso de álcool e outras substâncias), 
como também ligado à violência interpessoal e ao crime. O contexto familiar exerce 
uma grande importância numa etapa precoce do sujeito, uma vez que influencia a 
aquisição das regras e dos padrões normativos, impostos pela sociedade onde se insere e 
é por isso que se associa caraterísticas familiares ao comportamento desviante 
(Fernandes, 2011).  
Assim, a delinquência juvenil deverá requerer maior enfâse não pela incidência 
que apresenta (1 em cada 8, segundo FBI, 2012, referido em Fox e colaboradores, 
2015), mas principalmente pelas causas que poderão condicionar esse comportamento e 
pela permanência que este poderá ter ao longo da vida do sujeito. A taxa de prevalência 
demonstra que a probabilidade de ser um infrator juvenil grave, violento e crónico 
aumenta a cada experiência adversa adicional que uma criança vivencia (FBI, 2012, 
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referido por Fox e colaboradores, 2015). O aumento desse risco é relatado como sendo 
superior a 35%, por cada um dos fatores. 
Nos Estados Unidos, de acordo com a investigação de Dierkhising et al. (2013), 
a taxa de 90% dos infratores juvenis terem passados por algum tipo de evento 
traumático constitui um valor intimidante e incitador para o desenvolvimento de estudos 
na área. Segundo Pinto, Fernandes, Mesquita e Maia (2015), a literatura indica que os 
adolescentes delinquentes vivenciaram altas taxas de adversidade na infância e 
disfunção familiar. No estudo que este mesmo autor realizou, com jovens encarcerados, 
estes apresentaram maior índice global de comportamentos de risco e adversidades. No 
que diz respeito aos comportamentos de risco, subentenda-se um consumo excessivo de 
álcool, drogas, envolvimento em agressões físicas, entre outros.  
No estudo comparativo de Fernandes (2011) entre jovens não institucionalizados 
e institucionalizados a cumprir pena em centro educativo, verificou-se que todos os 
jovens a cumprir pena teriam experienciado no mínimo uma adversidade na infância, e 
em média, cada jovem terá vivenciado 4,51 diferentes tipos de experiências de 
adversidade vivenciadas durante a infância e adolescência. Posto isto, também se 
verificou neste grupo maiores níveis de comportamentos de risco, sobretudo consumo 
de drogas, analogamente ao grupo dos jovens não institucionalizados. Ao avaliar a 
manifestação comportamental, verifica-se uma hierarquia que principia com o 
comportamento agressivo/violento (93,3%) e segue-se com o abuso de álcool (80%) e o 
uso de drogas (56,7%). As principais causas foram a situação de prisão de pelo menos 
um elemento do agregado familiar (70%), exposição à violência doméstica (53,3%) e 
vivência com pelo menos um familiar que consumia substâncias, sendo que as restantes 
variáveis não obtiveram valores significativos. Johnson, Browne e Hamilton-Giachritsis 
(2006), ao comparar igualmente jovens com acompanhamento parental e em contexto 
familiar e jovens institucionalizados pela ausência dos pais, verificou que os segundos 
demonstravam maior prevalência de dificuldades sócio comportamentais, ou seja, 
limitações ao nível da competência social que se traduziam num comportamento mais 
agressivo e com tendências desviantes.  
 Os fatores de risco mais prevalentes não são unanimes entre os estudos 
realizados na área, para Murray, Farrington, Sekol e Olsen (2009), os que melhor 
predizem os comportamentos menos adequados são a interrupção da família e um pai 
condenado. A investigação atual descrita demonstra, portanto, que nem todas as 
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experiências adversas têm o mesmo impacto no desenvolvimento de comportamentos 
antissociais.  
 
Experiências de adversidade e comportamento antissocial: Pressupostos teóricos  
A família desempenha um papel fulcral na educação de uma criança, sendo a 
principal responsável pela prestação de cuidados, pela transmissão de crenças e valores 
e pelo seu bem-estar geral. De acordo com Pinto e colaboradores (2015), quando uma 
criança não se sente importante e especial no seio de uma família, pode não conseguir 
desenvolver confiança nos pais, pares ou figuras de autoridade, pela falta de apoio de 
que necessita, o que pode levar a uma distorção cognitiva pela perceção geral dos 
contextos que a rodeiam como inseguros. Esta vulnerabilidade precoce nos primeiros 
anos de vida pode conduzir a um sentimento de rejeição pela família e pelos pares 
normativos, o que, em consequência, aumenta o risco de uma socialização com pares 
desviantes e comportamento igualitário aos mesmos. A criança deverá desenvolver um 
vínculo seguro que funcione como uma "base de segurança" que lhe proporcione a 
aquisição de capacidades como a confiança básica, a resistência do ego, o autocontrole, 
a regulação da emoção, a empatia, a tomada de perspetiva, a compreensão social, a 
resolução de problemas interpessoais, a motivação do domínio, as funções executivas e 
o julgamento moral, capacidades estas que são fundamentais para o desenvolvimento 
mental e proteção do comportamento criminoso e antissocial (Kerig & Becker, 2015).  
As experiências de adversidade são situações que podem ocorrer em qualquer 
etapa da vida (e não apenas na infância ou na adolescência), e que isto pode sempre 
condicionar o desenvolvimento do indivíduo, é importante pensar que o facto de ocorrer 
nestas primeiras fases peculiares, em que o desenvolvimento do indivíduo se faz a um 
ritmo acelerado, serve de suporte na construção da sua própria identidade. São várias as 
teorias que tentam explicar o vínculo entre experiências de adversidade ocorridas na 
infância e o desenvolvimento do comportamento criminal e antissocial. Apesar desta 
relação, o comportamento antissocial não deve ser encarado como uma causa, mas sim 
como um fator de risco causal, uma vez que o primeiro termo poderá sugerir um efeito 
determinista e esta relação causal é probabilística (Murray et al., 2009). 
A teoria da aprendizagem social, segundo Bandura (1977), consiste na 
aprendizagem social por modelação, este é um processo que envolve a observação, a 
imitação e a integração. Esta aprendizagem poderá conduzir à aquisição de novos 
comportamentos, os quais são mantidos através do reforço, que pode ser direto ou 
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vicariante. O reforço direto é quando a seguir ao comportamento desejado o sujeito é 
reforçado, enquanto o reforço vicariante é a observação das consequências dos atos num 
modelo que influencia o comportamento do jovem. Este reforço é recebido pelo 
modelo, que pode ser os pais, os colegas ou outras figuras relevantes para o jovem. Em 
conformidade com a teoria da aprendizagem social, Kerig e Becker (2015) sintetizam 
que, em casos de crianças vítimas ou observadores de violência no lar poderão modelar 
o comportamento da figura parental que exerce violência, nomeadamente quando este 
comportamento é recompensado com o domínio interpessoal sobre o outro e obediência 
do outro perante os seus desejos. Algumas variáveis, que são notórias no caso de 
crianças com vivências adversas, podem também favorecer a aprendizagem social, são 
estas: a idade do modelo, o género do modelo, o estatuto do modelo e a proximidade 
afetiva do modelo (Bandura, 1977). 
Por sua vez, a teoria do controlo de Hirschi (1969), propõe que é na relação de 
vinculação com os pais que a criança aprende a ter autocontrole sobre os seus impulsos 
humanos naturais, como o uso de força ou meios imorais para alcançar os seus objetivos 
e posteriormente esta aprendizagem seria generalizada para a sociedade em geral. Esta 
teoria pressupõe que se o autocontrole não for estabelecido através da vinculação dos 
pais, o indivíduo não irá estar formado neste sentido para lidar com a sociedade no 
futuro. Quando em situações adversas um individuo não é tratado da forma esperada, 
cria em si uma fonte de tensão e com a qual não consegue lidar (Murray, Farrington, 
Sekol & Olsen, 2009). A teoria da tensão (Agnew, 1992) argumenta que os adolescentes 
são conduzidos à delinquência pelos seus estados afetivos negativos (raiva e outras 
emoções relacionadas) que muitas vezes resultam de relacionamentos negativos. Esse 
afeto negativo poderá levar os adolescentes a terem três tipos de atitudes diferentes: 
fazer uso de canais ilegítimos para a realização das suas metas; atacar ou escapar da 
fonte de adversidade que são alvo; controlar as emoções negativas através do uso de 
drogas ilícitas. Em concordância com a teoria da tensão, os adolescentes tendem a 
responder a tais experiências com raiva, frustração e comportamento problemático, o 
qual poderá ter uma função adaptativa para fugir à origem da adversidade (Kerig & 
Becker, 2015). 
O modelo explicativo do grupo de investigação ACE é mais global, no sentido 
em que a vivência de adversidades na infância origina um estado de fragilidade no 
indivíduo, o que irá conduzir à adoção de comportamentos de risco para a saúde. Estes 
comportamentos podem ser encarados como mecanismos de coping para a adversidade, 
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apesar de num ambiente adaptativo serem encarados como mecanismos disfuncionais 
(Felitti et al., 1998). Fernandes (2011, p.11), reforça ainda este último aspeto, referindo 
que a conotação negativa das experiências adversas contribuiu para a aquisição de 
estratégias igualmente negativas no confronto com o contexto de adversidade. Situações 
em que a criança ou o adolescente percecionam perigo, como ser exposto a violência 
doméstica ou viver com um progenitor que tenha atentado contra a sua vida, pode 
conduzir a um padrão de hipervigilância e um esvaziamento de respostas emocionais, o 
que poderá implicar uma maior probabilidade de estabelecer relacionamentos 
disfuncionais (Kerig e Becker, 2015). Isto poderá, consequentemente, afetar não só o 
desenvolvimento psicológico como também aumentar o risco de comportamento 
antissocial (M. Basto-Pereira et al., 2016). 
Numa perspetiva biossocial (Lee e Hoaken, 2007), uma criança ou adolescente 
exposto a situações de stresse causadas por eventos adversos continuados (e.g., não 
saber quando o pai irá agredir a mãe, estar com o progenitor quando este está sob efeito 
de drogas) pode levar à desregulação do sistema de stresse biológico (por exemplo, 
liberação anormal de cortisol, adrenalina) e afetar a maturação de estruturas cerebrais 
(por exemplo, hipocampo, córtex pré-frontal) que estão envolvidas na regulação 
emocional e nos processos de autocontrolo. Estas funções deficitárias impedem o 
reconhecimento do risco, o que é percecionado em jovens delinquentes, os quais 
envolvem-se em atividades perigosas e autodestrutivas e têm comportamentos 
violentos, violadores de normas ou antissociais. A perspetiva biológica é igualmente 
corroborada por Kolb (1993, referido em Dutra, 2009), através do “Modelo de Resposta 
Condicionada”, em que a ativação frequente a estímulos ameaçadores externos requer 
respostas de alarme e medo e estas respostas podem generalizar-se perante estímulos 
neutros. Ou seja, a resposta torna-se condicionada. Existem pressupostos tanto teóricos 
quanto empíricas de que a vivência de adversidades na infância está inteiramente 
relacionada com a posterior delinquência, como tem sido amplamente suportado pela 
literatura científica (e.g. Basto-Pereira et al., 2016). 
No entanto, são raros os estudos sobre experiências adversas que vão para além 
do maltrato infantil. Assim sendo, esta investigação propõe-se a avaliar a relação entre 
cinco experiências de disfuncionalidade familiar (exposição à violência doméstica; 
abuso de substâncias no ambiente familiar; divórcio ou separação parental; prisão de um 
membro da família; doença mental ou suicídio) ocorridas na infância ou adolescência 
em traços antissociais e comportamento desviante de jovens no início da idade adulta. 
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Método 
 
Participantes 
A amostra deste estudo é composta por 673 jovens adultos, com idades 
compreendidas entre os 18 e os 20 anos. Os participantes são provenientes de uma 
amostra por conveniência da comunidade e foram recrutados através de escolas 
secundárias, escolas profissionais, universidades, locais de trabalho, instituições sociais 
e organizações desportivas de todo o país, Portugal Continental e Regiões Autónomas. 
No que se refere à caracterização da amostra, 244 do sexo masculino (36.31%) e 
428 do sexo feminino (63.69%). A média de idades foi de 18.9. Uma descrição 
detalhada sobre as características demográficas consultar a tabela 1. 
Do total da amostra, apenas 4% dos inquiridos se recusaram a participar ou 
desistiram no momento do preenchimento do protocolo de avaliação, o que indica um 
nível de aceitação de participação muito elevado (superior a 95%). 
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Tabela 1. Caraterísticas Sociodemográficas 
 
Total da Amostra 
(N = 673) 
  
N % 
Género Masculino 244 36.31% 
Feminino 428 63.69% 
Idade (M/DP) 18.90 .82 
Nível de Escolaridade 11.43 1,26% 
Estatuto Socioeconómico Baixo 234 35.67% 
Médio 331 50.46% 
Alto 91 13.87% 
Grupo Étnico Português/a de ascendência portuguesa 569 84.80% 
Português/a de ascendência africana 56 8.35% 
Comunidade cigana de Portugal .00 .00% 
Português/a com outra ascendência 30 4.47% 
Sou imigrante 16 2.38% 
Ocupação Trabalha 65 9.67% 
Estuda 520 77.38% 
Trabalha e estuda 67 9.97% 
Não trabalha nem estuda 20 2.98% 
 
 
Instrumentos 
Questionário Sociodemográfico 
Este questionário foi usado para coletar informações demográficas sobre idade, 
sexo, grupo étnico, grau de escolaridade, ocupação (estudante; trabalhador; estudante e 
trabalhador; sem ocupação), agregado familiar (parceiro/a; pai/s; sozinho/a; amigos/as; 
outros), entre outras informações sociodemográficas relevantes. 
 
Questionário de Experiências de Adversidade na Infância (ACE) 
  O questionário ACE (Felitti et al., 1998; Pinto, Correia & Maia, 2014) avalia 
experiências adversas na infância e adolescência. As questões dizem respeito a três 
áreas gerais: abuso, negligência e disfuncionalidade familiar durante os primeiros 18 
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anos de vida. Foram avaliadas dez diferentes experiências adversas: abuso sexual (4 
itens), físico (4 itens) e emocional (3 itens); negligência física (5 itens) e emocional (3 
itens); contexto familiar com violência doméstica (3 itens), divórcio dos pais (1 item), 
abuso de substâncias (2 itens), doença mental (2 itens) e encarceramento (1 item). As 
experiências de abuso e negligência ou testemunho de violência doméstica foram 
avaliadas de acordo com uma escala likert de “0 = nunca” a “4 = muitíssimas vezes”. 
Para as demais experiências, a classificação é “Sim” ou “Não”. Cada experiência 
adversa (dimensão ACE) foi dicotomizada de acordo com as instruções do autor 
original (ver Felitti et al., 1998; Pinto et al., 2014); cada categoria foi considerada 
presente quando o sujeito assinalou em pelo menos um item como ocorrendo “algumas 
vezes”, “muitas vezes” ou “muitíssimas vezes”. Tanto a versão original (ref A) como a 
versão portuguesa (ref B) do questionário mostraram características psicométricas 
apropriadas. Para detalhes sobre a versão em português do questionário do estudo ACE 
ver Pinto et al. (2014). 
 
Escala de Variedade do Comportamento Desviante (DBV) 
A Escala DBV (Sanches, Gouveia-Pereira, Marôco, Gomes & Roncon, 2016) é 
uma medida de autorresposta dicotómica (Sim/Não) sobre diversas formas de 
comportamento desviante. Os 19 itens possuem diferentes níveis de gravidade e avaliam 
diferentes categorias: roubos, consumo de álcool e drogas, agressão verbal e física, 
posse de armas, vandalismo, absentismo escolar, condução sem habilitação, assalto, uso 
de transporte público sem pagamento, mentiras, desafio à autoridade e venda de drogas. 
Em cada um dos itens pergunta-se aos participantes se o comportamento ocorreu 
durante o último ano. A pontuação dos participantes é calculada pela soma dos valores 
dicotómicos em cada item individual, e varia entre 0 e 19, com valores mais altos 
indicando uma ampla variedade de comportamentos desviantes cometidos. Este 
instrumento de avaliação apresenta características psicométricas apropriadas para a 
população portuguesa (Sanches, Gouveia-Pereira, Marôco, Gomes, & Racon, 2016). 
 
Inventário de Traços Psicopatas em Adolescentes - Versão Breve (YPI-S) 
O YPI-S (Colins et al., 2012) é um questionário de autorrelato de 18 itens, 
projetado para avaliar caraterísticas psicopatas em adolescentes/jovens. Os itens deste 
questionário abrangem os três fatores da psicopatia: 1) a dimensão interpessoal de 
grandiosidade-manipulação que compreende traços de charme desonesto, manipulação, 
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mentira e a grandiosidade; 2) a dimensão afetiva de frieza-insensibilidade emocional 
envolve traços de falta de emoção e ausência de remorso; e 3) a dimensão 
comportamental de impulsividade-irresponsabilidade caracterizada pela impulsividade, 
pelo comportamento irresponsável e a procura de excitação. Cada uma destas 
dimensões é composta por seis itens e cada item é pontuado numa escala Likert de 4 
pontos, variando de “Discordo Totalmente” até “Concordo Totalmente”. 
 
Procedimento 
Este estudo enquadra-se no “Estudo Internacional sobre comportamentos 
pro(anti)sociais no início da idade adulta” (SOCIALDEVIANCE1820). Os 
participantes foram recrutados através de métodos de amostragem por conveniência e 
snowball. Este estudo apresenta um desenho transversal, uma vez que a amostra foi 
recolhida num único momento. Este projeto de pesquisa foi aprovado pela Comissão de 
Ética do ISPA- Instituto Universitário (Anexo 1). Foi pedida a autorização formal às 
entidades responsáveis pelos participantes no seu contexto (e.g., escolas). No momento 
da recolha de dados, foram explicados aos inquiridos o âmbito e os objetivos do estudo 
e transmitida a garantia de confidencialidade. Como tal, foi pedido que assinassem o 
termo de consentimento informado, separado do questionário, de modo a garantir que a 
informação foi compreendida. Após esta autorização, os participantes preencheram o 
questionário em espaços reservados. Foram excluídos questionários que não estivessem 
completos, com todas as questões devidamente respondidas, obtendo-se assim um total 
de 673. 
No que se refere à análise dos dados, as prevalências das experiências de 
adversidade foram apresentadas graficamente. O coeficiente de correlação de Pearson 
foi utilizado para encontrar associações significativas entre as variáveis de experiências 
adversas (variáveis independentes) e as variável comportamento desviante e traços 
psicopatas (variáveis dependentes), incluindo o impacto da presença de algum tipo de 
maltrato. A regressão linear múltipla foi realizada para fazer previsões acerca dos 
valores de traços antissociais. As variáveis significativas encontradas na análise 
correlacional de Pearson foram inseridas no modelo de regressão múltipla 
hierarquizada. Ambos os objetivos foram testados usando modelos de regressão 
hierárquica, a fim de avaliar o papel da disfuncionalidade familiar após o ajuste para o 
efeito das variáveis sociodemográficas e da variável maltrato. Estes modelos de 
regressão demonstraram-se adequados para detetar efetivamente relacionamentos 
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significativos. As premissas de regressão linear foram avaliadas e satisfeitas (Field, 
2009). Os procedimentos estatísticos utilizados para o estudo das estatísticas descritivas 
foram realizados através do programa SPSS 25 (SPSS; versão 25, Chicago, IL, USA).  
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Resultados 
 
Ao longo das seguintes páginas serão descritos os resultados obtidos neste 
estudo. Primeiramente serão apresentados os valores da prevalência de cada experiência 
adversa. Na secção seguinte, estatísticas correlacionais de Pearson foram realizadas para 
comparar a proporção de dimensões de disfuncionalidade familiar e os traços 
antissociais. A terceira secção diz respeito à relação entre as experiências adversas e 
traços de psicopatia. E, por fim, a última secção relata a relação entre experiências 
adversas e comportamentos desviantes. 
 
Prevalência de Experiências de Disfuncionalidade Familiar 
 A prevalência de maltrato e de caraterísticas associadas a uma família 
disfuncional pode ser melhor descrita pelo gráfico apresentado abaixo (Fig.1). A Fig. 1 
apresenta a prevalência de cada tipo de experiência adversa relatada nesta amostra. A 
maior prevalência autorreferida é a da presença de algum tipo de abuso (físico, sexual 
ou emocional) ou negligência (física ou emocional) (36.89%; n=235), seguindo-se o 
divórcio/separação parental (32.84%; n=221) e a perturbação mental ou suicídio de 
alguém do mesmo agregado familiar (28.13%; n=189), com prevalência aproximada do 
abuso de substâncias no contexto familiar (22.62%; n=152). As experiências de 
adversidade menos registadas foi a exposição à violência doméstica (11.96%; n=80) e a 
prisão de um membro da família (4.02%; n=27). 
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Fig.1. Percentagens da prevalência de experiências de disfuncionalidade familiar (N = 673).  
Nota: maltrato (M); divórcio/separação parental (DS); violência doméstica (VD); abuso de substâncias no contexto familiar (AS); 
perturbação mental ou suicídio de um membro da família (PM); prisão de um familiar (PF).  
 
 
Associação entre Disfuncionalidade Familiar e Traços Antissociais 
Os resultados do teste de correlação de Pearson (Tabela 2) sugerem que todas as 
dimensões de disfuncionalidade familiar se associam com traços psicopáticos e com 
comportamento desviante. Analisando a Tabela 2, podemos verificar que as 
características da escala total de psicopatia (YPI Total) estavam significativamente 
relacionadas com o maltrato (r =.23, p<.01), a exposição à violência doméstica (r=.13, 
p<.01), o abuso de substâncias (r=.15, p<.01) e com a prisão de um familiar (r=.13, 
p<.01). No que diz respeito a cada uma das dimensões do YPI, a dimensão grandiosa-
manipuladora (GM) estava significativamente relacionada com o maltrato (r=.13, 
p<.01), com o abuso de substâncias (r=.0.10, p<.05) e a prisão familiar (r=.08, p<.05). 
Houve uma relação significativa entre a dimensão impulsiva-irresponsável (II) do YPI, 
o maltrato e quase todas as experiências de disfuncionalidade familiar (exposição à 
violência doméstica (r=.16, p<.01), e cada uma das seguintes situações por parte de um 
familiar que vivia na mesma casa, incluindo, abuso de substâncias (r=.10, p<.05), 
perturbação mental ou suicídio (r=.12, p<.01) e prisão de um familiar (r=.09, p<.05), à 
exceção do divórcio/separação parental. Ainda com base na correlação apresentada na 
Tabela 2, a delinquência, tanto nos últimos 12 meses como ao longo da vida, foi 
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significativamente correlacionada com o maltrato e todas as experiências de 
disfuncionalidade familiar. 
 
Tabela 2. Correlação entre experiências de adversidade na infância e indicadores de um 
padrão antissocial. 
 
N % YPIS 
Total 
YPIS 
 GM 
YPIS  
II 
YPIS  
FE 
DBV  
12 meses 
DBV longo 
da vida 
Género (mulheres) 428 63.69 -.191** -.160** .014 -.285** -.249** -.218** 
Idade (M/DP) 18.90 .82 -.049 .005 -.051 -.067 .063 .134** 
E. socioeconómico baixo 234 35.67 -.006 -.049 .029 .019 -.066 -.055 
Minorias étnicas 111 16.72 .122** .082* .089* .075 .079* .088* 
Maltrato  235 36.89 .233** .134** .228** .153** .277** .233** 
Divórcio/separação  221 32.84 .032 .018 .053 -.004 .135** .092* 
Violência doméstica 80 11.96 .133** .004 .164** .088* .167** .112** 
Abuso de substâncias 152 22.62 .147** .097* .098* .134** .222** .239** 
P. mental ou suicídio 189 28.13 .06 .039 .121** -.037 .133** .118** 
Prisão de um familiar 27 4.02 .125** .078* .085* .109** .100* .096* 
Nota: B = coeficiente beta não estandardizado; SE = erro standard;  = coeficiente beta estandardizado; YPI = 
caraterísticas psicopatas; GM = dimensão grandiosa-manipuladora; II= dimensão impulsiva-irresponsável; 
FE= dimensão frieza-emotiva ou afetiva; DBV = delinquência; * p < .05. ** p < .01. 
 
 
Diferentes formas de disfuncionalidade familiar como preditores de traços 
antissociais 
A Tabela 3 mostra as regressões lineares hierárquicas realizadas para prever 
caraterísticas de psicopatia, tanto na sua globalidade como distinguindo os seus três 
fatores da psicopatia: a dimensão grandiosa-manipuladora (GM); a dimensão 
comportamental que caracteriza a impulsividade (II) e a dimensão frieza-insensibilidade 
emocional (FE) (ver Tabela 3). O primeiro passo incluiu variáveis sociodemográficas; 
ao segundo modelo foi adicionada a variável do maltrato e no terceiro modelo 
acrescidas as experiências adversas. Para todas as dimensões do YPI, o primeiro e 
segundo modelos, com variáveis sociodemográficas isoladas ou acrescidas ao maltrato, 
não foram significativos, pelo que será sempre analisado descritivamente, apenas o 
modelo 3. A leitura da Tabela 3 permite concluir que a variável maltrato (=.169, 
p<.001) tem um contributo significativo na predição dos valores de YPI total. O modelo 
3 explicou 32.9% da variância de YPI total, R2=.329, F(10,591)=7.188, p<.001. A 
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relação positiva entre maltrato e YPI total demonstra que quanto maior a exposição a 
maltrato maior o valor de YPI total. Embora nenhuma das experiências de 
disfuncionalidade familiar tenham sido relevantes na sua relação com a totalidade desta 
escala, torna-se importante avaliar individualmente cada uma das dimensões da escala, 
de modo a melhor compreender se o impacto de cada experiência pode estar ou não 
associado em específico a alguma destas dimensões e isto não se refletir nos valores 
totais. 
O modelo que prediz a dimensão grandiosa-manipuladora (GM) do YPI mostrou 
que a exposição a maltrato (=.094, p=.027) prediz dimensão. O modelo completo 
explicou 22.3% da variância de YPI GM, R2=.223, F(10, 595)=3.112, p<.001. O 
aumento da exposição a maltrato aumenta igualmente a dimensão grandiosa-
manipuladora, pela relação positiva entre ambas. 
A exposição a maltrato (=.200, p<.001) e exposição a violência doméstica 
(=.080, p=.073) são preditores estatisticamente significativo e marginalmente 
significativo, respetivamente, dos valores da dimensão impulsiva-irresponsável (II) do 
YPI. Em conjunto, estas variáveis explicam 29.1% da variância de YPI II, R2=.291, 
F(10, 595)=5.509, p<.001. Quanto maior a exposição a experiências de maltrato e 
violência doméstica, maiores os valores nesta dimensão.  
Os resultados da regressão linear indicaram que a exposição a maltrato (=.081, 
p=.047) foi um preditor significativo e a exposição ao abuso de substâncias (=.071, 
p=.099) foi um preditor marginalmente significativo da dimensão frieza-insensibilidade 
emocional (FE) do YPI. Estas variáveis agrupadas explicam 34.9% da variância de YPI 
FE, R2=.349, F(10, 593)=8.221, p<.001. A relação positiva entre as variáveis indica-nos 
que o aumento da exposição a situações de maltrato e de consumo de substâncias 
aumenta a dimensão afetiva.  
Assim, as relações da disfuncionalidade familiar não indicaram significativa 
predição para o desenvolvimento de caraterísticas psicopatas em termos totais, apenas 
no que concerne às suas dimensões em específico, mais concretamente na dimensão 
impulsiva-irresponsável (II) e na dimensão frieza-insensibilidade emocional (FE). 
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Tabela 3. Regressão linear para a predição de YPI total e para cada uma das suas dimensões (GM; II e FE) 
 
YPI total YPI GM YPI II YPI FE 
  
B SE  p B SE  p B SE  p B SE  p 
1 Género -.167 .036 -0.185** .000 -.207 .056 -.148** .000 .023 .049 .019 .632 -.333 .045 -.290** .000 
Idade -.027 .021 -.052 .192 .009 
 
.033 .011 .787 -.039 .028 -.056 .167 -.051 .026 -.077* .048 
Estatuto socioeconómico 
baixo 
.005 .036 .006 .880 -.060 
 
.056 -.043 .283 .055 .049 .045 .262 .024 .044 .021 .583 
Minorias étnicas .164 .047 .140** .000 .138 .073 .076† .059 .185 .063 .118** .004 .140 .058 .094* .016 
R
2
 
.236 
 
.175  .138  .311  
2 Género -.140 .036 -.155** .000 -.183 .056 -.132** .001 .067 .048 .056 .165 -.315 .045 -.275** .000 
Idade -.025 .020 -.049 .212 .010 .032 .012 .761 -.037 .028 -.053 .179 -.050 .026 -.076† .051 
Estatuto socioeconómico 
baixo 
-.004 .035 -.005 .906 -.068 .056 -.049 .222 .039 .047 .033 .406 .018 .044 .015 .691 
Minorias étnicas .152 .046 .130** .001 .129 .073 .071† .075 .169 .062 .108** .006 .133 .058 .089* .022 
Maltrato .180 .035 .202** .000 .152 .056 .110** .007 .280 .048 .234** .000 .119 .045 .105** .008 
R
2
 
.309 
 
.206  .269  .328  
3 Género -.141 .036 -.156** .000 -.180 .057 -.129** .002 .052 .049 .043 .291 -.306 .045 -.267** .000 
Idade -.026 .021 -.050 .208 .011 .033 .014 .733 -.038 .028 -.054 .173 -.053 .026 -.079* .043 
Estatuto socioeconómico 
baixo 
-.021 .036 -.024 .553 .074 .057 -.053 .195 .019 .049 .016 .690 -.008 .045 -.007 .855 
Minorias étnicas .129 .046 .110** .006 .107 .074 .059 .147 .146 .063 .093* .020 .107 .059 .072† .068 
Maltrato .151 .037 .169** .000 .131 .059 .094* .027 .240 .050 .200** .000 .093 .047 .081* .047 
Divórcio/Separação 
Parental 
.008 .037 .008 .837 .019 .059 .014 .744 .013 .050 .011 .794 -.009 .047 -.008 .839 
Exposição à violência 
doméstica 
.071 .058 .055 .215 -.037 .092 -.018 .685 .140 .078 .080† .073 .106 .073 .063 .147 
Abuso de substâncias .050 .045 .048 .266 .071 .071 .044 .320 .003 .060 .002 .960 .094 .057 .071† .099 
Perturbação mental ou 
suicídio 
.010 .039 .011 .796 .034 .063 .023 .592 .070 .053 .054 .193 -.073 .050 -.060 .143 
Prisão de um familiar .132 .090 .061 .142 .197 .143 .059 .170 .076 .121 .026 .534 .115 .113 .042 .311 
R
2
 
.329 
 
.223  .291  .349  
Nota: B = coeficiente beta não estandardizado; SE = erro standard;  = coeficiente beta estandardizado; GM = dimensão grandiosa-manipuladora; II= dimensão impulsiva-irresponsável; FE= 
dimensão insensível-emotiva ou afetiva; ** p < 0.01. * p < 0.05. † p < 0.1. 
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Disfuncionalidade familiar e comportamentos delinquentes nos últimos 12 meses e 
ao longo da vida  
A tabela 4 demonstra que o modelo 3 explicou 42,4% da variância de 
delinquência nos últimos 12 meses, R2=.424, F(10, 563)=12.318, p<.001, e 42% da 
variância de delinquência ao longo da vida, R2=.420, F(10, 572)=12.255, p<.001. A 
delinquência nos últimos 12 meses (=.188, p<.001) e a delinquência ao longo da vida 
(=.202, p<.001) foi predita pelo maltrato. Depois de controlada esta variável, o 
divórcio/separação parental (=.105, p=.008) e o abuso de substâncias (=.120, p=.005) 
foram preditores significativos de delinquência nos últimos 12 meses. A perturbação 
mental ou suicídio de um familiar que morasse na mesma casa foi registada como 
marginalmente significativa ( = 0.077, p = 0.056). As dimensões divórcio/separação 
parental (=.099, p=.013), o abuso de substâncias (=.122, p=.004) e a perturbação 
mental ou suicídio (=.084, p=.037) são preditores estatisticamente significativos de 
delinquência ao longo da vida. A associação feita entre as variáveis demonstra que o 
aumento de cada experiência de disfuncionalidade familiar relatada, consequentemente 
aumenta a delinquência. 
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Tabela 4. Regressão linear para a predição de delinquência nos últimos 12 meses e ao longo da vida 
 
DBV 12 meses DBV ao longo da vida   
B SE  p B SE  p 
1 Género -.078 .013 -.244** .000 -1.624 .315 -.208** .000 
Idade .009 .007 .047 .247 .488 .183 .107** .008 
Estatuto socioeconómico baixo -.013 .013 -.042 .304 -.640 .314 -.082* .042 
Minorias étnicas .033 .017 .079 .051† .417 .408 .041 .307 
R
2  
 
.270 
  
 .258 
  
 
 
2 Género -.065 .013 -.203** .000 -1.321 .308 -.169** .000 
Idade .009 .007 .049 .212 .513 .177 .113** .004 
Estatuto socioeconómico baixo -.019 .012 -.059 .133 -.777 .304 -.100* .011 
Minorias étnicas .031 .017 .074† .061 .287 .394 .028 .468 
Maltrato .078 .013 .243** .000 1.992 .306 .256** .000 
R
2  .361 
  
 .361 
  
 
3 Género -.068 .013 -.211** .000 -1.389 .306 -.177** .000 
Idade .008 .007 .041 .286 .493 .175 .108 .005 
Estatuto socioeconómico baixo -.026 .012 -.083* .034 -.880 .304 -.113** .004 
Minorias étnicas .020 .016 .047 .227 -.032 .392 -.003 .935 
Maltrato  .060 .013 .188** .000 1.566 .315 .202** .000 
Divórcio/Separação Parental .034 .013 .105** .008 .786 .314 .099* .013 
Exposição à violência doméstica .025 .020 .055 .208 .085 .483 .008 .860 
Abuso de substâncias .045 .016 .120** .005 1.096 .384 .122** .004 
Perturbação mental ou suicídio .027 .014 .077† .056 .699 .335 .084* .037 
Prisão de um familiar .007 .032 .009 .826 .813 .749 .044 .278 
R
2  .424 
  
 .420 
  
 
Nota: B = coeficiente beta não estandardizado; SE = erro standard;  = coeficiente beta estandardizado; p = significância; DBV = delinquência; ** p < 0.01. * p 
< 0.05. † p < 0.1. 
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Discussão 
 
Este trabalho pretende contribuir para uma melhor compreensão do impacto de 
experiências de adversidade na infância menos mediáticas e menos estudadas na 
literatura e padrões de funcionamento antissocial, nomeadamente caraterísticas 
psicopatas e delinquência juvenil. Neste seguimento, com os resultados obtidos, foi 
possível ter um maior conhecimento da relação experiências de disfuncionalidade 
familiar nos comportamentos antissociais dos jovens adultos. A realização deste estudo 
foi feita com uma amostra de jovens adultos (dos 18 aos 20 anos), na fase entre o final 
da adolescência e o início da idade adulta, em que se verifica uma maior prevalência de 
comportamentos antissociais (Stolzenberg & D’Alessio, 2008). Os resultados obtidos 
neste trabalho vão na mesma linha que o estudo feito em Portugal de Basto-Pereira e 
colaboradores (2016), onde a maior e menor prevalência são comuns.   
A experiência de disfuncionalidade familiar mais prevalente neste estudo, na 
amostra da comunidade foi o divórcio/separação parental, o que corrobora a 
investigação de Basto-Pereira e colaboradores (2016), seguindo-se a perturbação mental 
ou suicídio de um membro da família como mais prevalente, o que pelo contrário, está 
registada como menos prevalente no estudo do mesmo autor. Se tivermos igualmente 
em conta a amostra da comunidade do estudo de Basto-Pereira et. al. (2016), o tipo de 
disfuncionalidade familiar menos registado é a prisão de um membro da família, tendo 
sido igualmente o menor registo prevalente nesta pesquisa. Também com um registo 
pouco prevalente a violência doméstica. 
Em termos de prevalência geral, verifica-se que mais de 33% da população já foi 
exposta a pelo menos uma experiência de adversidade durante os primeiros 18 anos de 
vida, valor este que se aproxima do estudo anteriormente mencionado de Kessler et al. 
(2010), com uma prevalência mundial de 38,8%. A disfuncionalidade familiar aparece 
na literatura, na maioria das vezes, associada a variáveis de maltrato, cujos estudos são 
abundantes e sabe-se que têm um grande impacto no desenvolvimento do indivíduo. Por 
este motivo, os resultados que dizem respeito apenas às variáveis de disfuncionalidade 
familiar poderão estar a ser condicionados. Assim, na presente investigação, teve-se o 
objetivo de perceber a relação entre o desenvolvimento de padrões antissociais e 
experiências de disfuncionalidade familiar depois de ter em conta o impacto da presença 
de maltrato.  Neste estudo todas as experiências de disfuncionalidade na família foram 
preditores do comportamento desviante nos últimos 12 meses e ao longo da vida. Em 
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linha com a literatura, tanto o divórcio/separação parental (e.g., Amato, 2001), como o 
abuso de substâncias (e.g., Dube et al., 2003) e a perturbação mental ou suicídio de um 
familiar que habite na mesma casa (Maia & Silva, 2008) podem elevar os níveis de 
comportamento externalizante, tal como o comportamento delinquente. Estes 
resultados, nomeadamente do divórcio/separação, violência doméstica, abuso de 
substâncias, perturbação mental ou suicídio e prisão de um familiar, explicam o impacto 
no desenvolvimento normativo da criança, aumentando assim a probabilidade de 
desenvolvimento de padrões antissociais.  
 
Disfuncionalidade familiar e traços antissociais 
Os resultados do nosso estudo sugerem que o maltrato, tal como seria esperado 
está correlacionado a todas as dimensões de traços antissociais. O modelo de regressão, 
depois de ajustado à variável do maltrato, indicou a existência de experiências de 
adversidade na infância, além do maltrato, com um impacto em diferentes dimensões de 
traços psicopáticos. Na avaliação de cada uma das dimensões do Inventário de Traços 
Psicopatas em Adolescentes verifica-se que a exposição a maltrato e exposição à 
violência doméstica são preditores significativos da dimensão impulsividade-
irresponsabilidade (II) do YPI, que inclui os traços de impulsividade, procura de 
excitação e irresponsabilidade. Quanto maior a exposição a experiências de maltrato e 
violência doméstica, maiores os valores nesta dimensão. A exposição a estas 
experiências sugere a vivência em um ambiente de hostilidade, o que poderá levar a 
criança ou o adolescente a desenvolver afetos negativos, agressivos e impulsivos, 
característicos da dimensão comportamental impulsiva ou irresponsável (II). O 
desenvolvimento destes traços pode ocorrer por via da aprendizagem social, como 
propõe Bandura (1977), sendo que através do processo de modelagem, a criança 
observa estes comportamentos hostis, imita-os e integra-os na sua componente 
relacional. Por outro lado, esta integração pode ser ainda mais inconsciente, na medida 
em que a vivência com estas caraterísticas torna-se “normal” ou “habitual” e esta 
relação familiar generaliza-se para as relações futuras. O maltrato e a violência 
doméstica traduzem-se pela recorrência a comportamentos de agressão e uma 
consequência da vivência neste contexto é a hipervigilância para sinais de ameaça e 
interpretação generalizada de todas as situações, mesmo que não ameaçadoras, como 
potenciais riscos, que naturalmente conduz a uma resposta agressiva, como defesa 
(Kerig e Becker, 2015).  
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De acordo com Lee e Hoaken (2007) a exposição contínua a situações de stress 
motivadas por vivências em contexto de violência (i.e., medo da mãe ser agredida, 
comportamento imprevisível do progenitor com problemas de adição) pode levar a uma 
desregulação do sistema de stress biológico, que poderá́ aumentar a libertação contínua 
e anormal de hormonas (e.g., cortisol e adrenalina) e afetar o desenvolvimento de 
estruturas cerebrais (e.g., hipocampo; córtex pré́-frontal), cujas funções são a regulação 
emocional e os processos de autocontrolo, concludentemente responsáveis pelo controlo 
da dimensão comportamental impulsiva-irresponsável (II). 
No que à dimensão frieza-insensibilidade emocional (FE) do YPI diz respeito, os 
resultados indicam que esta pode ser predita pela exposição a adultos com problemas de 
adição no seio familiar. Estes resultados sugerem que o desenvolvimento das 
características da dimensão frieza-insensibilidade emocional, poderão advir de uma 
convivência com alguém que recorre frequentemente ao uso de substâncias, que 
provocam alterações de humor. Estas alterações de humor dificultam o estabelecimento 
de relações familiares afetivas e podem originar uma carência e/ou distorção da 
componente afetiva no outro e torna-lo emocionalmente mais frio e distante 
socialmente. A falha na aquisição nestas capacidades, como na regulação emocional, na 
empatia, na compreensão social e outras relacionadas, foi igualmente defendido por 
Kerig e Becker (2015), como sendo fundamentais para a proteção do comportamento 
antissocial. 
 
Disfuncionalidade familiar e comportamentos delinquentes  
As relações estabelecidas entre as experiências de disfuncionalidade familiar e 
comportamentos desviantes sugerem que cada experiência de disfuncionalidade familiar 
relatada está associada a um risco acrescido de padrões antissociais no início da idade 
adulta. Estes resultados, no que respeita à variável divórcio/separação parental 
fortalecem a meta-análise conduzida por Amato (2001), quando refere que esta 
experiência está relacionada com maiores problemas de conduta; bem como o estudo 
longitudinal de Farrington (2005), que encontrou resultados indicativos de maior 
prevalência de crimes em crianças cujos pais se tinham separado e, logo, assumiu que o 
conflito parental prevê comportamentos de externalização, antissociais e de 
delinquência. Segundo Baglivio, Epps, Swartz, Huq, Sheer e Hardt (2014) tem sido bem 
documentada a existência de uma forte associação entre a experiência de divórcio dos 
pais e delinquência. Neste seguimento, o autor relembra que mesmo com o aumento da 
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aceitação social, por consequência do aumento da prevalência de divórcios nas últimas 
décadas, as diferenças na delinquência entre os jovens expostos ao divórcio dos pais e 
aqueles de famílias inatas não diminui. Ainda assim, requer-se a advertência de Amato 
(2001), que é necessário ter em conta o nível de conflito entre os pais antes da 
interrupção conjugal para poder avaliar o efeito desta variável na criança envolvida.  
Como tal, foi feita uma comparação entre um grupo de crianças filhas de pais 
separados/divorciados e filhas de famílias cujos pais estão juntos, tendo em 
consideração as variáveis: a) as relações afetivas entre pai e mãe; b) as relações afetivas 
entre a criança e cada pai separadamente, e (c) para as famílias divorciadas, a 
quantidade de contato entre criança e pai não-custodial. Os resultados mostraram um 
padrão familiar, em que filhos de famílias divorciadas apresentaram maior stresse, 
estilos de trabalho na escola menos produtivos e maiores níveis de agressão. Para as 
crianças, o processo de rutura do relacionamento dos pais pode ser atenuado pelo 
estabelecimento de relações próximas e positivas com ambos os pais, uma vez que a 
rutura dessas ligações primárias intervém no processo de desenvolvimento normal da 
criança e provoca problemas cognitivos e emocionais que podem persistir por muito 
tempo, mesmo após terem sido feitos os ajustes nas rotinas da vida diária. 
O abuso de substâncias no seio familiar manifestasse igualmente significativo na 
predição de comportamentos delinquentes, embora este facto não possa ser comprovado 
na literatura. O estudo de Basto-Pereira et. al. (2016) não apresentou diferenças 
estatísticas nesta adversidade entre o grupo de jovens com registo oficial de delitos e o 
grupo controlo. Os restantes estudos apresentados apenas relacionam diretamente o 
abuso de substâncias dos familiares com o próprio consumo futuro da criança com esta 
vivência. Embora o questionário de DBV também avalie comportamentos de consumo, 
engloba muitos outros comportamentos de risco. Por exemplo, viver com um progenitor 
com um problema de adição, pode implicar uma exposição contínua a situações de 
stress e encontra-se associado a uma menor disponibilidade dos progenitores e a um 
ambiente familiar que não é promotor de interações sociais positivas ao 
desenvolvimento saudável de uma criança. 
A experiência de vivência com algum familiar que apresentasse, durante a 
infância ou adolescência do indivíduo, algum tipo de doença mental ou tivesse realizado 
alguma tentativa de suicídio foi considerada desfavorável para o desenvolvimento da 
criança e/ou adolescente (Rizzini & Dawes, 2001). Vai também em linha do estudo 
Português, anteriormente referido, de Ribeiro, Basto-Pereira e Maia (2016), que sugere 
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uma transmissão intergeracional de problemas de saúde mental cujos pais foram 
diagnosticados com algum tipo de perturbação mental. No atual estudo este prejuízo ao 
normal desenvolvimento é verificado pela prática de comportamentos delinquentes, 
ainda que mais significativo na delinquência ao longo da vida do que a delinquência 
relatada nos últimos 12 meses. De acordo com a teoria da vinculação, um pai ou uma 
mãe com algum tipo de perturbação mental terá mais dificuldade estabelecer uma boa 
relação de vinculação com o filho e esta relação é a base para que qualquer criança se 
sinta num contexto seguro em que adote capacidades sociais de interação com o outro e 
autocontrolo sobre os seus impulsos humanos naturais, para assim aprender a viver em 
sociedade de acordo com as normas sociais que são estabelecidas. Hirschi (1969), 
defende que o indivíduo não irá estar formado para lidar com a sociedade no futuro se 
não forem estabelecidas boas capacidades de autocontrolo através da vinculação com as 
figuras parentais. Outra justificação é a de que quando uma criança não é tratada da 
forma esperada, cria uma forte tensão interna, composta por estados afetivos negativos 
(e.g. raiva; frustração) e procura mecanismos de libertação desta tensão, 
maioritariamente através de comportamentos delinquentes, tais como consumir 
substâncias para controlar as emoções negativas, atacar ou fugir da origem da 
adversidade como função adaptativa ou utilizar meios ilegais para atingir os seus 
objetivos (Agnew, 1992; Murray, Farrington, Sekol & Olsen, 2009; Kerig & Becker, 
2015). 
 
Limitações e Estudos Futuros 
 Não podemos deixar de ter em conta as possíveis limitações existentes no 
presente estudo. Apesar do tamanho considerável da amostra (N=673), a primeira 
limitação prende-se com a amplitude da faixa etária (entre os 18 e os 20 anos), o que se 
demonstrou ser uma vantagem na avaliação da relação entre a disfuncionalidade 
familiar e comportamentos antissociais, a generalização para outras faixas etárias 
poderá ser extrapolativa. A segunda limitação é o facto desta ser uma investigação que 
utiliza uma metodologia transversal. Os participantes ao responderem num determinado 
momento, recordam acontecimentos passados e estão, por isso, expostos a fatores 
mnésicos (i.e., a acessibilidade mnésica à informação) que condicionam a forma como o 
sujeito avalia as suas experiências. Futuros estudos devem adotar um desenho do tipo 
longitudinal, de modo a aprofundar o impacto da disfuncionalidade nos 
comportamentos antissociais. 
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 Esta investigação apenas associou a disfuncionalidade familiar a traços 
psicopáticos e ao comportamento desviante, mas o impacto de experiências precoces no 
seio familiar poderá acarretar implicações a outros níveis. O mesmo será dizer que a 
disfuncionalidade familiar pode utilizar outros caminhos que não a psicopatia e a 
delinquência para desenvolver fatores prejudiciais ao funcionamento humano, 
nomeadamente a psicopatologia. Estudos futuros deverão relacionar também a vivência 
em contexto familiar disfuncional e o seu impacto nas perturbações psicopatológicas. 
 
Recomendações Clínicas e Implicações Políticas e Sociais  
 A maioria das intervenções atuais que estão a ser realizadas são dirigidas a uma 
prevenção secundária, ao invés de uma prevenção primária de experiências adversas na 
infância, como seria esperado (Baglivio et al., 2014). 
 É necessário ter em conta que quando os jovens dão entrada no sistema de 
justiça juvenil, as intervenções que possam ser feitas vão além da intervenção primária e 
entram no campo da intervenção secundária. Este tipo de intervenção para além de 
poder acarretar mais custos, poderá ainda verificar-se ser um processo mais difícil e 
com inferior taxa de sucesso. Quer isto dizer que comportamentos delinquentes e 
patologias, associados à vivência em contexto de adversidade, com o passar do tempo 
tornam-se mais enraizados e poderíamos também estar a prevenir todo um ciclo vicioso, 
em que vítimas de experiências adversas são conduzidas a um comportamento 
desviante, o que criará um contexto disfuncional à geração seguinte, que possivelmente 
poderá seguir o mesmo rumo de criminalidade. Assim, torna-se importante intervir de 
modo primário e desmistificar as possíveis áreas que possam ser afetadas de modo a 
intervir não só junto das crianças, como também das suas famílias que estejam a agir de 
modo disfuncional. Baglivio e colaboradores (2014) confirma que é necessário efetuar 
um esforço na identificação e intervenção precoce de experiências adversas com o 
objetivo de melhorar circunstâncias da vida juvenil e prevenir o comportamento 
criminoso de modo a reduzir a probabilidade de atividades criminosas juvenis e os 
custos associados. Os programas de prevenção visam auxiliar o seu público-alvo a 
identificar situações disfuncionais para o desenvolvimento proveitoso da criança e do 
adolescente. O público alvo remete para toda a comunidade em geral, com destaque 
para os pais, professores e profissionais de saúde (Baglivio et al., 2014).  
No que aos pais diz respeito, a sua intervenção passa pela consciencialização de 
que os seus comportamentos têm uma influência direta, que poderá otimizar ou 
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dificultar o desenvolvimento das crianças. Já os profissionais de saúde, poderão auxiliar 
em rastreios periódicos durante a infância para a identificação de ACEs e quando 
identificadas efetuar encaminhamentos para os serviços adequados (e.g. psicologia). 
Para tal, é necessário um reforço do sistema de saúde mental, para aumentar a sua 
capacidade de resposta e abranger mais casos de apoio a crianças a viver em situações 
de disfuncionalidade familiar. Segundo o mesmo autor (Baglivio et al. 2014), uma das 
maneiras em que a comunidade se pode envolver é no aumento de fatores de proteção e 
no desenvolvimento de estratégias de resiliência infantil, uma vez que crianças 
resilientes têm maior capacidade de responder positivamente aos obstáculos e 
dificuldades, tal como às adversidades durante a infância.  
Para finalizar, o mais importante é uma intervenção integrada e multidisciplinar, 
envolvendo a escola, sistema nacional de saúde, comissão de proteção de crianças e 
jovens e o sistema de justiça como um todo. Programas de intervenção coletivos 
poderão alcançar uma intervenção psicossocial mais eficiente. 
 
Considerações Finais 
 Com o desenvolvimento deste estudo foi possível conhecer a prevalência e o real 
impacto das experiências de disfuncionalidade familiar, que até então apareciam sempre 
associadas às experiências adversas na infância, em conjunto com o abuso e a 
negligência. Em linha com os resultados encontrados, vários estudos indicam que a 
prevalência das experiências de adversidade na infância é preocupantemente elevada.  
O maltrato parece ter um impacto muito grande nas caraterísticas de personalidade, mas 
as experiências de disfuncionalidade familiar têm impacto nos comportamentos 
desviantes. Estes comportamentos devem-se a indicadores do próprio meio onde a 
pessoa vive e a rede surge como rede de suporte. O comportamento desviante 
demonstrou estar relacionado com as experiências de divórcio/separação parental, abuso 
de substâncias e perturbação mental ou suicídio de um familiar que habite na mesma 
casa.  
No futuro, outros estudos poderão também idealizar um eventual planeamento e 
implementação de programas de prevenção dirigido às crianças, às suas famílias, 
escolas, educadores e/ou outras instituições e profissionais. 
 Este trabalho de prevenção da exposição a experiências adversas na infância 
pode reduzir custos e medidas que são tomadas à posteriori para remediar situações de 
envolvimento dos jovens no sistema de justiça criminal. Além de que quanto mais 
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precoce é a intervenção mais sucesso esta poderá ter, uma vez que as crianças são mais 
moldáveis a novos comportamentos e flexíveis à mudança. De acordo com palavras do 
filósofo e sociólogo Karl Manheim (1893-1947), “o que se faz agora com as crianças é 
o que elas farão depois com a sociedade”.  
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Anexo 2: Consentimento Informado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CONSENTIMENTO INFORMADO 
 
 
O projeto de investigação científica “ Estudo Internacional sobre comportamentos pro(anti)sociais 
no início da idade adulta”  (SOCIALDEVIANCE1820), é conduzido por uma equipa de 
investigadores do Instituto de Superior de Psicologia Aplicada (ISPA) – Instituto Universitário, 
englobando só em 2017/2018, cinco dissertações de mestrado. 
 
Pretende-se estudar os fatores de risco e de proteção para o comportamento pró/anti-social, bem 
como para a integração social em jovens adultos da comunidade. Um dos fatores de risco estudados 
 
é o impacto das histórias de adversidade na infância e adolescência no início da idade adulta, nesse 
sentido, a participação de jovens adultos (entre os 18 e os 20 anos), com e sem experiências de 
adversidade, é essencial para o sucesso deste projeto. 
 
A sua participação não lhe trará risco ou despesa e pode a qualquer momento recusar a continuidade 
da sua participação no estudo. A aplicação do questionário é realizada a várias pessoas e o 
consentimento informado é, desde início, separado das suas respostas, tornando impossível associar 
as suas respostas à sua identificação, garantindo-lhe por isso, o máximo de confidencialidade. Os 
resultados deste projeto poderão ajudar a moldar políticas públicas mais eficazes. A sua 
participação é voluntária e os dados fornecidos são absolutamente confidenciais e usados 
somente para fins científicos. Nesse sentido, por favor seja sincero. 
 
Caso aceite participar, pedimos de seguida o seu consentimento informado. Os investigadores 
disponibilizam-se para esclarecer quaisquer dúvidas, informações adicionais poderão ser obtidas 
através do e-mail: projetoispaprosocial@gmail.com. Muito Obrigado! 
 
 
Eu, ______________________________________________( nome completo), li e compreendi este 
documento e aceito participar no projeto científico: “ Estudo Internacional sobre comportamentos 
pro(anti)sociais no início da idade adulta" (SOCIALDEVIANCE1820), dando o meu 
consentimento informado e tendo a garantia que todos os meus dados permanecerão confidenciais. 
 
 
O/A participante 
 
_________________________________ 
(Assinatura) 
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Anexo 4: Questionário de História de Adversidade na Infância (ACE) 
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Anexo 5: Escala de Variedade do Comportamento Desviante (DBV) 
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Anexo 6: Inventário de Traços Psicopatas em Adolescentes - Versão Breve (YPI-S) 
 
 
 
